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RESUMO 

​ Ao longo do século XX, uma das estratégias para suprimir a luta de classes foi a noção de 
medianização da sociedade pela criação de uma “classe média” que se compreendesse como elite 
por mérito de renda e consumo, mesmo que sem acumulação de capital propriamente dito. Essa 
classe média, ao mesmo tempo que se aliava à burguesia, fornecia um referencial aspiracional de 
sucesso para a classe trabalhadora. A classe média brasileira se conformou entre os anos 1930 e 
1970, consolidando-se nessa última década e estagnando-se ao longo das duas décadas seguintes. 
No entanto, os valores não só econômicos, mas também morais e culturais associados a essa classe 
foram desafiados pela ascensão de uma dita “nova classe média”, pelo processo de massificação do 
padrão de consumo desse grupo com a massificação do acesso a bens de consumo e serviços antes 
exclusivos da classe média “tradicional”. O esvaziamento dos símbolos do fetiche da classe média 
puseram em cheque a sustentação que essa forma social conferia ao apaziguamento da classe 
trabalhadora no conflito de classes. No seu lugar surge então o empreendedorismo, que vem sendo 
bem sucedido na sua adoção como ideologia dominante com potencial para cumprir o papel que a 
classe média antes cumpria no alinhamento dos trabalhadores com os interesses da burguesia, mas 
também cumpre um papel adicional: de internalização do próprio conflito de classes na 
conformação de um homem-empresa que se entende como burguês-trabalhador. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Neste trabalho propomos discutir a forma como o conceito de “empreendedorismo” vem 
sendo utilizado pelo sistema capitalista como uma nova forma de apaziguamento da luta de classes. 
A amplificação do termo, ao conferir ao simples fato de abrir um CNPJ a condição de 
“empreendedor”, obscurece a luta de classes, convencendo o trabalhador possuidor de uma pessoa 
jurídica que ele passa a ser parte do empresariado brasileiro e, portanto, tem seus interesses 
alinhados com os da burguesia. 

Na seção 2, debatemos o conceito de fetichização enquanto processo para tecermos uma 
análise sobre como a história recente conferia à classe média a função de contenção da ascensão 
social popular. Fetichizada enquanto parte da “elite” cultural, moral e intelectual do país, olharemos 
para a classe média como referência da classe trabalhadora brasileira de “sucesso”, por trazer por 
um lado uma aspiração de “proximidade” no reino das possibilidades de ascensão, uma vez que é, 
de fato, classe trabalhadora, e por outro esses elementos de elitização. Uma vez que essa classe é 
composta principalmente por assalariados em altos cargos, profissionais liberais e pequenos 
empresários, ela parece à população compreender todas as possibilidades de ascensão social. E mais 
que isso: veremos que ela oferece um exemplo de “enriquecimento” pelo trabalho, que quando visto 
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como a “regra” para a ascensão, afasta da percepção popular a realidade de que o enriquecimento 
burguês se dá pelo lucro oriundo do trabalho da classe trabalhadora. 

Para entender como essa construção passa a ser insuficiente para seus objetivos a partir da 
virada do milênio, a seção 3 começa pela análise da classe média em seu auge na década de 1970 
(quando da consolidação da formação que teve curso nas 5 décadas anteriores) e a cristalização da 
sua fetichização nas décadas seguintes. Essa compreensão é importante para explicar os choques 
que percorrem esse estrato da população com a ascensão econômica da “classe C” a partir dos anos 
2000, controversamente chamada por alguns teóricos de “nova classe média”. Esse momento da 
história recente será tratado na seção 4, no âmbito do que denominamos aqui de “crise da classe 
média”, explicando algumas das movimentações que prenunciavam o esvaziamento dos elementos 
simbólicos que classificavam esse grupo e como que uma sociedade “medianizada” derrota essa 
função que a classe média oferecia ao conflito de classes. 

A seção 5 explicará justamente como a forma fetichizada do “empreendedorismo” passa a 
cumprir esse papel anteriormente delegado à classe média. Mais do que apaziguar a luta de classes, 
ele expande a sua função e se une ao neoliberalismo para que os indivíduos passem a internalizar o 
próprio conflito entre classes. Sem os privilégios que a classe média gozava, que a permitiam 
aliar-se à burguesia a partir de uma autoimagem de “elite”, o “empreendedor” precarizado se vê 
alinhado aos interesses burgueses no quesito empresarial, mas vive a realidade da pobreza do 
trabalhador, e não é cego a essas agruras que sofre. Dessa forma, esse trabalhador, enquanto ambos 
“empresário” e “trabalhador”, carrega em si o conflito de classes, entendendo que o imperativo para 
que trabalhe mais horas em condições mais degradantes vem da sua própria autogestão, da sua 
própria autoimposição para que faça mais dinheiro para si, enquanto “chefe de si mesmo”. A figura 
do burguês fica isolada de forma que o trabalhador sequer sabe inseri-la no ciclo da sua exploração. 
Para ele, quem explora o trabalho dele é apenas ele próprio. 

 

2. A CLASSE MÉDIA COMO CONTENÇÃO DA LUTA DE CLASSES 

Frente ao desafio de falar sobre a Classe Média brasileira, esse grupamento social de 
caracterização tão fluida, vimos por necessário estabelecer uma compreensão das dinâmicas de 
classe enquanto dinâmicas sociais. Faremos primeiro um pequeno desvio para passarmos pelo 
conceito de fetichização enquanto processo, para argumentar que a própria diferença de 
entendimentos da constituição da classe decorre do dinamismo da fetichização enquanto um 
processo de construção de relações sociais. 

Segundo Holloway (1999, p. 111), “a distinção entre fetichismo e fetichização […] se 
encontra entre uma visão de mundo em termos de dominação e outra em termos de luta”. Fetichismo 
seria uma versão estanque, solidificada, em que as classes (enquanto categorização que separa o 
sujeito do objeto, gerando, portanto, uma categoria fetichizada) foram produzidas pelo surgimento 
do capitalismo, com a manutenção do sistema ao longo do tempo preservando as características e 
relações das classes e entre classes. A fetichização enquanto processo, no entanto, traria um 
dinamismo para a construção de classes, por entender reprodução do processo de constituição de 
classes como um processo constante e reiterado, parte da luta de classes enquanto relação dialética 
entre uma classe como entendida “por dentro” por quem a compõe, e como entendida “por fora” 
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pelos componentes das classes a elas antagônicas e suas visões de “outrificação” das demais classes, 
e por esse processo espelhado nas demais classes nas suas próprias composições. 

Dessa forma, seria exatamente nesse processo de reprodução da classe (classificação), que se 
faria a luta de classes. O argumento de Holloway (1999, p. 115) é que “o capitalismo é a geração 
sempre renovada da classe, a sempre renovada classificação das pessoas”. E é a partir desse 
entendimento que vamos identificar os conflitos de classificação da Classe Média brasileira como  
uma  forma da luta de classes em que os grupos classificados resistem à sua classificação como 
classe trabalhadora. Essa resistência se apresenta como uma fetichização do próprio conceito de 
Classe Média que passa a significar o que aquele tempo precisa que signifique para gerar o 
afastamento necessário entre o grupo compreendido como Classe Média e quem não é desejado que 
constitua esse grupo. 

A ideia de Classe Média, em toda a sua variabilidade e inconstância ao longo das décadas, 
sustentou alguns elementos importantes da fetichização de classe que sustenta o capitalismo. 
Enquanto os críticos do sistema apontavam para a desigualdade e para a perenidade da concentração 
do poder nas mesmas mãos “desde sempre” (Clarke, 2005), a existência de uma classe 
supostamente intermediária servia para apaziguar a classe trabalhadora. Escorada em diversos 
componentes das correntes ideológicas que sustentaram o capitalismo ao longo de sua história, a 
classe média enquanto referencial de “classe trabalhadora bem sucedida” sustentava o argumento da 
possibilidade de uma “ascensão social” individual dentro do sistema. 

A composição da maioria da classe média em termos de suas ocupações é evidente ao povo, 
bastando apresentar-se a partir de sua profissão para o reconhecimento de que alguém “deve” 
pertencer a esse grupo. São essas categorias profissionais: 

… gerentes da maioria das empresas privadas de grande e médio porte; quadros 
da burocracia estatal (juízes, promotores, administradores seniores, oficiais 
militares e policiais de alto escalão); profissionais liberais oferecendo serviços 
não reprodutíveis (advogados, médicos, engenheiros, acadêmicos, artistas, chefs 
etc); comerciantes autônomos; pequenos arrendatários e latifundiários 
comerciais; e capitalistas que contratam um pequeno número de trabalhadores, 
muitas vezes seus próprios familiares (Saad Filho, 2019, p. 203).  

Ainda que possa (e deva) ser discutido o papel que estruturas sociais preexistentes venham a 
ter na capacidade individual de alcançar qualquer uma dessas ocupações, essa é uma questão para 
além do nosso escopo. O que a lista apresentada por Saad Filho evidencia é que ocupar essas 
categorias envolve se ocupar com elas, ou seja, a classe média trabalha. Mesmo as categorias que 
tecnicamente produzem algum lucro (pequenos empresários e latifundiários comerciais), têm essa 
produção de lucro dependente não apenas do trabalho de seus funcionários (como ocorre com a 
burguesia), mas também da sua gestão do negócio (que em grandes empresas é terceirizada para 
outros funcionários). 

Se constrói então uma percepção generalizada da meritocracia da classe média. Não se é 
classe média sem que se trabalhe para isso, seja para atingir esse patamar ou mesmo para apenas 
mantê-lo ainda que se tenha nascido já nessas condições. Em um país que o censo de 2010 apontou 
que a burguesia compreende apenas 1% do quantitativo populacional e a classe média 16% (Saad 
Filho, 2019), o ideal de riqueza apresentado ao proletariado é o da classe média, com quem tem 
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contato direto e para quem prestam serviços cotidianamente. A realidade da imobilidade social é 
confrontada pelo surgimento de “contra exemplos” que indicam que pode até não haver ascensão 
social como regra, mas indivíduos podem ser exceções, através não de sorte, mas de esforço e 
estudo. E, em podendo sê-lo, devem aspirar a tal. O sistema argumenta que qualquer um pode 
ascender, por mais que não possam todos ascender. 

Mas, para isso, é preciso que haja um ideal de ascensão realmente factível para esses poucos 
indivíduos alcançarem. Uma vez que a mobilidade entre classe trabalhadora e burguesia é 
estruturalmente impermeável (pois depende de um trabalhador conseguir acumular capital, coisa 
que o capitalismo tem por essência impedir), é preciso que uma acumulação muito mais inofensiva 
à burguesia seja possível ao trabalhador. A classe média do século XX cumpriu esse papel: 
composta principalmente por trabalhadores assalariados e profissionais liberais, ela apresenta à 
classe trabalhadora uma alternativa de acúmulo de dinheiro sem conversão desse dinheiro em 
capital (Saad Filho e Morais, 2019).  

A classe média, portanto, se identifica pela renda disponível para padrões de consumo de 
bens e serviços que a classificam como elite, mas sem a capacidade de utilizar desse dinheiro para 
emprego do trabalho de terceiros em atividades que permitam que sua renda passe a vir do lucro e 
não do assalariamento. Esse desvio do conceito de classe para “uma retórica de classe de 
rendimento desprovida de qualquer sentido estrutural, [...] nada mais é do que a tradução do caráter 
meramente propagandista dos imperativos do mercado” (Pochmann, 2012, p. 7) e é o elemento 
central da fetichização desse grupo. 

No Brasil, a disposição financeira para acessar serviços particulares se torna um divisor de 
classes, e a classe média rejeita qualquer contato com as classes mais pobres que não passe pela 
mediação da exploração do trabalho daqueles que ela vê como “inferiores”. Já nessa época se 
identifica um elemento de “meritocracia dos segmentos de maior escolaridade numa sociedade de 
baixa escolaridade” (Pochmann, 2015, p. 59) na ideologia da classe média. Esse sentimento é uma 
das forças motoras do afastamento da classe média em relação ao uso de serviços públicos de 
ensino nos anos 1970 e saúde a partir do estabelecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) nos 
anos 1980, que passam a preferir alternativas privadas e mais exclusivas, passando a desprezar 
paulatinamente os serviços do Estado (ibidem). 

Essa característica da “medianização” da sociedade ressoa fortemente com a fase neoliberal 
do capitalismo (Chauí apud Pochmann, 2015), uma vez que reforça a ideologia da autogestão do 
homem-empresa, essa figura que despreza a intervenção estatal em nome da maximização da sua 
qualidade de vida pelas suas próprias decisões tomadas em um mercado competitivo (Dardot e 
Laval, 2017). A sociedade medianizada evoca a possibilidade de uma sociedade em que não haja a 
necessidade da intervenção do Estado no equilíbrio de injustiças e, portanto, uma sociedade focada 
nas decisões individuais de consumo como força motriz do desenvolvimento. 

 

3. A ASCENSÃO DA CLASSE MÉDIA BRASILEIRA 

Na primeira década dos anos 2000, o Brasil viu surgir a alegação da ascensão de uma “Nova 
Classe Média”, com a adição de uma massa trabalhadora que passa a ter acesso a bens de consumo 
anteriormente inéditos para as faixas de renda que ocupava, especialmente por meio de acesso a 
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crédito e políticas de distribuição de renda (Pochmann, 2014). A própria flexibilização do termo 
“classe média” pela adjetivação “nova” foi alvo de polêmicas acadêmicas, encabeçadas por Neri, 
que cunhou o termo em seu artigo de 2008 e sustentou em seus trabalhos seguintes, e Pochmann, 
como principal crítico em diversas produções, e já indicava o prenúncio de uma crise na 
representação desse grupo. Na próxima seção, veremos um panorama mais geral desse debate, para 
desenvolver mais profundamente a crise em si da classe média em seu papel de mediação da luta de 
classes. Por hora, nos confrontaremos com a historicidade da formação da classe média estabelecida 
anteriormente a esse período, tão bem consolidada no imaginário nacional a ponto da inclusão de 
novas faixas de renda a esse grupo ter gerado em alguns teóricos uma diferenciação que indicasse a 
suposta novidade da expansão do grupo. 

Àquela altura, a consolidação mais recente na conformação da classe média brasileira havia 
sido durante o “milagre econômico” dos anos 1970, quando a classe que vinha se formando desde a 
década de 30 assumiu a forma estável que apresentaria pelas décadas seguintes. Em meio à ditadura 
empresarial-militar, a política econômica investiu em um modelo de expansão do consumo das 
camadas de maior renda, baseado fortemente na intensificação da exploração dos demais 
trabalhadores, com arrochos salariais expressivos corroendo a renda da base da pirâmide social. 
Com o investimento estatal em indústrias de base sustentando a abertura para a instalação de 
transnacionais no território, houve espaço para a geração de empregos qualificados em altos cargos 
que permitiram a ascensão de uma classe trabalhadora assalariada de rendimento expressivo e 
crescente (Netto, 2016). 

Essa ascensão foi muito importante para sustentar a classificação da classe média como uma 
categoria baseada em renda, visto a percepção que nesse momento havia da expansão da renda 
disponível como o fator principal que permitiu a esse grupo “viver como elite”. A classe média 
brasileira tinha um padrão de consumo de serviços “superior à classe média de economias 
desenvolvidas” devido ao “enorme excedente de mão de obra gerado nas grandes cidades por força 
do êxodo rural” (Pochmann, 2015, p. 42). Mas para além dos altos salários, esse acesso a serviços 
vinha também da disponibilidade de “um verdadeiro exército de serviçais [...] voltado à realização 
de qualquer atividade de sobrevivência, sobretudo em serviço à nova classe média assalariada em 
ascensão” (ibidem, p. 42). 

Ademais, havia um valor político no foco dado ao papel da renda como fator determinante 
para a qualidade de vida alcançada pela classe média. Uma vez que esse cenário se desenhava sob o 
panorama autoritário ditatorial, a máquina de propaganda do governo se esforçava para garantir o 
apoio justamente da classe média, mediante a conflação desse grupo com a elite nacional (Netto, 
2016). Quão maior fosse a identificação da classe média com a burguesia, maior o apoio garantido 
ao regime. Quão menor fosse a identificação da classe média com a classe trabalhadora, menor a 
sua resistência à exploração do povo e particularmente à repressão que o regime lhes impunha. 

Assim se conforma uma classe média definida por sua renda, mas identificada pelo seu 
entendimento de si e pelo seu antagonismo  ao  outro. Entendendo que “a luta de classes é a luta 
para classificar e contra ser classificado ao mesmo tempo em que, inseparavelmente, é a luta entre 
classes constituídas” (Holloway, 1999, p. 115), entendemos também que a classe média brasileira vê 
seu lugar nessa luta a partir do antagonismo não com a classe dominante, da qual se julga próxima, 
mas com a classe trabalhadora, da qual não se vê como parte. 
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A positivação da identidade da classe média passa por elementos como meritocracia, 
aparente elitização, e utilização de serviços privados e mão de obra subalternizada. Por outro lado, é 
também uma identidade formada por diversas negações, se identificando a partir do que não é: 
pobre, dependente de serviços estatais, e subordinada a um patrão individual (já que a classe média 
costuma trabalhar para empresas ou como “profissional liberal”). Essas características compõem a 
categoria social fetichizada “classe média”, conforme estabelecida pelas mudanças sociais do 
“milagre econômico” dos anos 1970. Ao mesmo tempo, a crença na naturalidade dessa 
conformação é a base da ideologia que sustenta essa relação de classes no próprio entendimento  de 
que o fator definitivo para a sua diferenciação da classe trabalhadora em geral se dá no seu mérito 
de ter conseguido ascender socialmente e alcançar essa posição que entende como próxima da elite 
nacional. 

Essa classe média brasileira atravessa as duas décadas seguintes (de 1980 e de 1990) sob um 
panorama de forte estagnação da mobilidade social, com a contenção de postos de trabalho retendo 
a ascensão pelo assalariamento (Pochmann, 2015). Assim, consolida-se por esse período a 
identificação dos elementos constituintes da classe média dos anos 1970 como os definidores desse 
grupo, entendido como forma estabelecida (e “imutável”, estagnada que estava) de grupamento 
social. 

Esse período de estagnação teve também mais um efeito: a redução da expectativa das 
classes empobrecidas de ascenderem à classe média. Ao contrário do período das décadas de 1930 à 
de 1970, em que a classe média se expandiu e serviu como esse referencial de sucesso, nas últimas 
décadas do século XX, a classe trabalhadora não nutria expectativas de ascensão (Salata e Scalon, 
2020). Ainda que “se tornar classe média” certamente permanecesse referencial de “vencer na 
vida”, a partir do momento que essa expectativa é abandonada como inviável, a gestão do conflito 
de classes passa a se sustentar na apatia, um fenômeno mundial que na virada do milênio era 
analisada tanto à direita (com o “fim da história” previsto por Fukuyama, ao fim dos anos 1980) 
quanto à esquerda (com o “realismo capitalista” de Fisher, analisado já como fenômeno 
estabelecido no fim da primeira década do novo milênio). 

No Brasil, a mudança nessa apatia vai ocorrer na segunda metade da primeira década, 
quando as políticas sociais de distribuição de renda e acesso a crédito do governo Lula vão alçar 
uma massa de trabalhadores à condição de consumidores de bens anteriormente inatingíveis. Com o 
acesso da “nova classe média” a shoppings, aeroportos, universidades e mesmo bens de consumo 
duráveis, passa a ser esperado que suas expectativas de qualidade de vida se elevem (Salata e 
Scalon, 2020). O conflito entre essa “nova classe média” e a “classe média tradicional” evidencia a 
função que cumpre a fetichização da classe média “tradicional”: se tornar uma “barreira” à ascensão 
popular, assumindo o papel de elite com o qual se identifica e rechaçando as políticas públicas 
responsáveis pela aproximação da classe trabalhadora a um patamar de vida semelhante ao seu, 
como veremos a seguir. 

 

4. A CRISE DA CLASSE MÉDIA 

Chegando ao século XXI, o país vê uma retomada da mobilidade social em um cenário que 
reúne crescimento econômico com distribuição de renda. Fosse pelos programas sociais ou pela 
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expansão de postos de trabalho e política de aumento do salário mínimo acima da inflação, a 
elevação do nível de renda permitiu a uma nova parcela da população acessar bens e serviços 
anteriormente exclusivos das famílias de maior rendimento. Ademais, a reorganização do 
capitalismo mundial, com a desindustrialização de potências norteamericanas e europeias e 
deslocamento das manufaturas para a Ásia, com predomínio do território chinês, permitiu a entrada 
no mercado de produtos de baixo custo cujo apelo se somou à demanda reprimida dos trabalhadores 
que se viam, então, finalmente contemplados pela sociedade de consumo (Pochmann, 2015). 

É alinhando essa identificação de padrão de consumo com uma visão de “classe média” na 
qual atribui um peso desproporcional ao rigor estatístico do termo “média” sobre os componentes 
de “classe” presentes no estrato delimitado, que Neri (2008) sustenta a “novidade” da sua proposta 
“nova classe média” a partir de um desenho da pirâmide social com base em renda. Esse encontro 
entre o componente de renda e o componente de consumo é evidente em suas afirmações tanto que 
“a nossa classe C aufere em média a renda média da sociedade, ou seja, é classe média no sentido 
estatístico” (Neri, 2008, p. 5) quanto que:  

O que é ser de Classe C? Computador, celular, carro, casa financiada, crédito em 
geral e produtivo em particular, conta-própria e empregadores, contribuição 
previdenciária complementar, se sairmos daquelas iniciadas com C temos ainda 
diploma universitário, escola privada, plano de saúde, seguro de vida. (Neri, 
2008, p. 41). 

Importante entender que, ainda que considere fatores comportamentais, de produção e 
circulação de mercadorias, que orientariam o componente de fato de classe desse grupo, não são 
esses comportamentos e essa posição no sistema capitalista que determinam a avaliação de Neri 
(2008) do pertencimento desse grupo a essa classe. Em seu estudo o que torna um indivíduo “nova 
classe média” é exclusivamente o componente de renda de acordo com sua coorte estatísticamente 
definida. Sua preocupação com os fatores comportamentais é meramente descritiva de seus achados 
enquanto estudava esse grupo a partir de seus critérios pré-definidos pela sua preocupação técnica 
com o rigor do termo “média” enquanto categoria matemática. 

Ainda assim, encontramos importantes reflexões que vão ao encontro do que entendemos 
aqui como o papel da classe média enquanto componente aspiracional. Em citação indireta, ele traz: 

Thomas Friedman, colunista internacional do New York Times em seu recente 
best-seller “O Mundo é Plano” define classe média como aquela que tem um 
plano bem definido de ascensão social para o futuro. Esta fábrica de realização 
de sonhos individuais é o motor fundamental para conquista da riqueza das 
nações. O combustível é o anseio de subir na vida já o lubrificante seria o 
ambiente de trabalho e negócios (Friedman, 2005, apud Neri, 2008, p. 6).  

De todo modo, essa nova classificação da classe média proposta por Neri encampou o 
clamor do fim da primeira década do novo milênio pela conformação de uma nova categoria social: 
a “Nova Classe Média”. Essa categroização não se deu sem encontrar ferrenhas críticas no que se 
conformou como uma discussão candente na áreas do conhecimento para as quais o debate sobre 
classe é caro. Na economia, encontrou um grande expoente de sua crítica na figura de Pochmann, 
que nos anos seguintes dedicaria parte de sua produção textual a posicionar a categoria proposta por 
Neri frente a seu componente político (especialmente sob o panorama do neoliberalismo), 
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contrapondo a ênfase que este teria dado à centralidade do termo “média” com uma maior 
valorização do componente de “classe”: 

O que há, de fato, é uma orientação alienante sem fim, orquestrada para o 
sequestro do debate sobre a natureza e a dinâmica das mudanças econômicas e 
sociais, incapaz de permitir a politização classista do fenômeno de 
transformação da estrutura social e sua comparação com outros períodos 
dinâmicos do Brasil. O mesmo parece se repetir em outras dimensões 
geográficas do globo terrestre, sobretudo na periferia do capitalismo, conforme o 
interesse de instituições multilaterais (como o Banco Mundial, entre outras) em 
difundir os êxitos da globalização neoliberal (Pochmann, 2014, p. 8). 

Os anos 2000 foram marcados pela discussão sobre a Nova Classe Média na mesma medida 
que foram marcados pela resistência da Classe Média “Tradicional” em aceitar a popularização do 
seu padrão de consumo. Nesse momento, a classe média aspiracional, enquanto posição que a 
população possa ter como referencial de riqueza, ao perder sua “exclusividade” perde também sua 
função de marco de ascensão. A posição que o trabalhador que ganhava um salário mínimo ocupava 
ao saber que era pobre e aspirar se tornar a “elite” que ele correspondia à classe média não é mais a 
mesma posição que passa a ocupar quando, com o mesmo salário, ele próprio é classificado como 
classe média. 

Essa classe intermediária era, até então, uma classe que inspirava na classe trabalhadora a 
ilusão de ascensão social ao mesmo tempo que quem já a compunha aspirava a sua própria ascensão 
à burguesia de fato, já emulando de antemão seu comportamento. Ao ser aproximada da classe 
trabalhadora e ser confrontada com a realidade de que ela também o é, essa classe passa por um 
período de rejeição alardeado nos meios de comunicação com a veiculação de opiniões da Classe 
Média “Tradicional” comparando aeroportos com rodoviárias. Essa comparação, inclusive, é 
sintomática de um dos grandes estranhamentos entre essas camadas da classe: enquanto a classe 
média “tradicional” já via estabelecido seu “ethos” de pertencimento de classe há algumas décadas 
e, portanto, identificava com facilidade os limites superiores da sua classe, a “nova” classe média 
chegava ocupando os espaços sem o comportamento contido, de emular naturalidade na ocupação 
dos espaços, sem alardes ou “algazarras”, que até então era um marco da classe média (Bomeny, 
2016 apud Salata, 2016). Era um grupo que, vindo de uma perspectiva em que a classe média 
representava a elite brasileira, passou a reivindicar um espaço maior do que o que a classe média 
anterior compreendia lhe caber, contida como havia sido pela forma fetichizada da sua 
classificação. 

Dessa forma, o componente comportamental, para além do puramente econômico, se vê no 
centro do debate. Ainda que mascarado na discussão sobre consumo, os componentes cultural e 
moral do pertencimento à classe média apareciam quando aprofundava-se a análise. De fato, em 
entrevistas individuais com pessoas dos dois grupos, foi verificado que, enquanto a “nova” classe 
média raramente apontava algum fator de identificação de classe que não o econômico, a classe 
média “tradicional” apontava fatores morais ou culturais em uma frequência que somada equivalia à 
do fator econômico. Interessantemente, são as classes médias “tradicionais”, que mais identificam a 
si próprias como classe média, enquanto a classe “C” ainda reluta a se autoidentificar dessa forma, 
apenas o fazendo em perguntas estimuladas, enquanto que a classe média “tradicional” o fazia de 
forma espontânea. (Salata, 2016). 
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Esse estrato da classe média que se reconhece como tal, o faz por reconhecer em si as 
características atribuídas à classe ao longo do seu processo de fetichização, conforme o processo de 
classificação descrito por Holloway (1999). Esse processo, conduzido como foi por pressões 
capitalistas de mercado e na sociedade autoritária dos anos de chumbo ditadura empresarial-militar 
brasileira, incutiu na identidade dessa classe componentes de antagonismo popular, convencendo-a 
que seu lugar na luta de classes era junto às elites. É no não-reconhecimento que esse estrato tem do 
pertencimento dos “novos entrantes” da classe C a esse conjunto de características que surge o 
atrito com a “nova classe média”. Interessante observar, nos estudos de Salata mencionados 
anteriormente, que também a própria “nova classe média” se entende excluída dessa classe, ainda 
que não aponte compreender explicitamente o fator estruturante dos componentes “moral e cultural” 
desse pertencimento. 

Especialmente em relação ao componente moral, o estudo aponta que ele se refere à rejeição 
dessa classe por “gastos vistos como excessivos”, tendo a sua condição financeira o papel de ser 
suficiente para garantir o acesso presente e futuro a saúde, educação e lazer, sem incorrer em gastos 
“supérfluos” que possam vir a comprometer esse acesso futuro. Há uma aversão ao endividamento e 
uma valorização da capacidade de investimento em estabilidade (Salata, 2016). Esse entendimento, 
muito alinhado com o homem-empresa neoliberal, justifica o que Saad Filho (2019) entenderá como 
a incorporação de uma “ética capitalista de competitividade, acumulação e exclusão social”, e é 
justamente essa ética que se vê ameaçada quando a “classe média tradicional” vê sua classificação 
“invadida” por um grupo externo. Além disso, o valor por eles cultivado da “meritocracia” é 
rapidamente posto em cheque pela ascensão em massa a partir de programas governamentais. 
Segundo Saad Filho: 

Do ponto de vista dos membros da classe média, seus privilégios são fruto de 
trabalho árduo e mérito pessoal; ao mesmo tempo, segundo eles, trabalhadores de 
baixa renda, além de preguiçosos, desempenham trabalhos sem valor e só podem 
avançar por meio de benefícios custeados pelos contribuintes. As condições de 
vida desprezíveis desses trabalhadores seriam o resultado “inevitável” de sua 
preferência pelo lazer e de suas más escolhas profissionais; caso haja progresso 
social e econômico nessa camada social, ele é, quase por definição, indevido 
(Saad Filho, 2019, p. 206) 

De todo modo, ainda que pese o choque cultural e moral, o componente principal da 
classificação segue sendo o econômico, e este não é livre de atrito. A redução da desigualdade não 
se deu apenas pela elevação da renda da base da pirâmide, mas também por um declínio da renda da 
classe média tradicional. Entre 2001 e 2005, houve uma contração na quantidade de cargos 
assalariados acima de três salários mínimos, e entre 2001 e 2006 o aumento de 124,4% 
(deflacionado) da média salarial de trabalhadores remunerados em até três salários mínimos 
contrasta com a perda de 46,3% da média salarial superior a esse patamar. A própria massa salarial 
variou também conforme essas cifras: aumento de 8% na massa até três salários mínimos frente 
uma perda de 5% na massa salarial acima dessa cifra (Aragão apud Bárcena e Serra, 2010). A 
encruzilhada na qual a classe média “tradicional” se via não era apenas a perda de privilégios e 
exclusividades, mas a perda material de poder financeiro. 

O discurso “anticorrupção”, que sempre fora endêmico no Brasil, ganhava força a partir das 
jornadas de 2013, quando a midialização dos protestos contra o aumento tarifário de transporte 
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público levou a uma diversificação das demandas e a um viés “antipolítico” nos discursos. A 
projeção midiática tinha particular interesse em destacar as mensagens anticorrupção quando as 
identificava nas manifestações, reforçando um discurso da classe média de que o dinheiro pago em 
impostos estava sendo “desviado” da sua função e que esse componente era um dos responsáveis 
pelo volume excessivo de impostos. A hostilidade da classe média tradicional para com a gestão 
pública, estendida ao governo e aos pobres que eram a base das promessas do governo, tinha fundo 
na percepção de que o “retorno” dos seus impostos seria insuficiente, visto que os serviços públicos 
não atingiam uma qualidade compatível com a sua despesa tributária. Essa insatisfação era agravada 
pela ascensão da “classe C”, entendendo “que ‘seus’ impostos estavam sendo usados para apoiar 
uma massa parasitária de pobres indignos por meio dos programas de transferência de renda” (Saad 
Filho, 2019, p. 210). 

O desdém que a classe média anteriormente estabelecida tinha pela ascensão da nova classe 
média vinha, então, também da perspectiva de uma perda de poder de compra que era associada não 
à sua própria posição na sociedade ser mais frágil do que o sistema a havia convencido que era, mas 
a uma competição por recursos com uma camada que antes sequer “estava no páreo”.  

Essa luta interna entre camadas da classe trabalhadora por princípio não abala o sistema 
capitalista, mas aponta para uma eminente ruptura do modelo de medianização utilizado até então. 
Ser classe média não mais significa participar de uma classe apaziguada e satisfeita em acumular 
meios de troca que possa converter em consumo, iludida pelo fetiche de uma aparente elitização. 
Não só quem anteriormente participava dessa classe não se vê mais apaziguado, como também 
quem está ingressando nela o faz através de uma rolagem de crédito insustentável a médio prazo e 
logo se vê pauperizado novamente. 

Trabalhar assalariadamente almejando promoções e remunerações cada vez maiores, na 
esperança de acumular dinheiro o suficiente para um dia tornar-se capitalista, não parece mais 
factível para a população, que vê os padrões de consumo crescendo muito mais rápido do que os 
salários conseguem acompanhar. Ampliar o conceito de classe média para incluir salários menores 
não fez com que esses novos ingressantes se entendessem como elite da mesma forma que a 
ascensão da classe média do “milagre econômico” da ditadura empresarial-militar fez. 

É preciso evocar uma nova aspiração intermediária, que encaminhe os objetivos da classe 
trabalhadora no sentido que alimenta a estrutura do capital e a convença que seu sucesso está 
alinhado com o sucesso do próprio sistema. É preciso uma nova forma de convencer o trabalhador 
que ele está a um dia bom de se tornar burguês, mesmo que a realidade material imediata não 
indique essa proximidade. É aí que entra o “empreendedorismo". 

 

5. O EMPREENDEDORISMO COMO NOVA MEDIANIZAÇÃO DE CLASSE 

O que hoje conhecemos como “empreendedorismo” não nasceu na virada do milênio. Desde 
a década de 70 já era alvo de debates, inclusive sobre a sua definição e aplicação. Ao longo das 
décadas desde então assumiu diversas facetas, derivadas das primeiras postulações teóricas que o 
abordaram pela vertente econômica (Schumpeter) ou comportamentalista (McClelland). Em suma, 
se debateriam as questões de “o que é” o empreendedor e de “como identificá-lo”, divergindo sobre 
qual a motivação principal da ação empreendedora: inovação, identificação de oportunidades, 
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propensão a correr riscos, resultados alavancados, ou mesmo a fundação de novas empresas pura e 
simplesmente (Leite e Melo, 2008).  

É a partir dos anos 1990 que surge “a metáfora do indivíduo enquanto empresa: cada pessoa 
deve, portanto (e isso é uma obrigação moral), aumentar suas habilidades e competências, ou seja, 
investir em si próprio, gerir seu próprio capital”, como uma resposta à percepção da depreciação do 
capital humano nas grandes empresas (Leite e Melo, 2008, p. 38-39). O componente moral é de 
suma importância para compreendermos a positivação da “identidade empreendedora” que será 
crescentemente incentivada desde então. 

Espera-se que a “moral” que forma o indivíduo-empresa seja compartilhada tanto por altos 
executivos como pelos trabalhadores de chão de fábrica (e por todos no meio do caminho), com as 
empresas passando a preferir “trabalhar a sua cultura”, gerindo “valores” e não “competências” 
(López-Ruiz, 2004). Essa é a forma com que o capitalismo objetiva superar a crescente dificuldade 
de formação de mão de obra qualificada para as crescentes demandas da complexificação da divisão 
do trabalho globalizada: convencendo a própria mão de obra a internalizar a responsabilidade pela 
sua própria qualificação, como López-Ruiz identificou que ocorria com os executivos que 
encontrou em sua pesquisa de campo: 

hoje é amplamente fomentada, no ambiente corporativo, uma ética do trabalho 
individualizado segundo a qual se espera que cada indivíduo se comporte como 
se ele estivesse conduzindo seu próprio negócio dentro de um negócio maior, 
que se sinta dono (ou sócio) da empresa na qual trabalha, que pense em seu 
trabalho como um produto ou serviço a ser vendido. Trata-se de uma ética do 
trabalho empresarial (do trabalho entendido em termos de “empreendimento”) 
que o orienta e estimula para atuar como seu próprio chefe, para assumir plena 
responsabilidade pela direção de sua própria “empresa” (geralmente, sua 
carreira), para se pensar como “proprietário de si”, de suas capacidades, 
destrezas e talentos, para estar disposto a investir neles e empreender 
constantemente novos desafios (Ruiz, 2004, p. 327-328). 

A partir do momento que é esperado até dos altos executivos que eles próprios sejam 
responsáveis por sua qualificação, o trabalhador se vê em uma condição em que não pode esperar 
nenhum investimento da empresa em sua qualificação, observado que nem os mais altos cargos 
recebem essa “regalia”. Dessa forma, sua própria ascensão a cargos mais altos é condicionada por 
uma absorção prévia desse mesmo comportamento. As empresas passam a preferir gerir “valores”, 
pois são esses mesmos “valores” que fazem com que a gestão das “competências” seja terceirizada 
para os próprios trabalhadores. Esse discurso leva o trabalhador à percepção equivocada de que seus 
interesses convergem com os da empresa, uma vez que sua autogestão o levaria a alcançar seus 
próprios interesses individuais (ascensão hierárquica) através do alinhamento com os interesses da 
empresa (mão de obra qualificada sem investimento da empresa em qualificação). 

Assim, o empreendedorismo assume o papel que a classe média estava com cada vez mais 
dificuldade de cumprir: o de apaziguamento da luta de classes. Uma vez que se esvazia a 
capacidade da medianização da sociedade de apresentar um modelo de riqueza como fruto do 
trabalho, o empreendedorismo assume a função de apresentar uma aparência de convergência dos 
interesses dos trabalhadores e dos capitalistas (aqui escondidos atrás da forma das suas empresas). 
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A ideologia neoliberal faz com que a homogeneização da “cultura” empresarial apareça como um 
elemento que se sobressai aos interesses de classe. 

Mas vemos também que o empreendedorismo vai além e passa a cumprir uma segunda 
função: a internalização no próprio indivíduo do conflito de classes. A contradição entre 
investimento de tempo trabalhado e tempo de descanso passa a ser delegada para o próprio 
trabalhador. Dessa forma, não há mais negociação entre o empregador exigir mais tempo de 
trabalho e o trabalhador exigir mais tempo de descanso: o próprio trabalhador é encarregado de 
gerir esse “equilíbrio”. Na aparência, não há mais disputa entre classes, há apenas decisões 
individuais.  

 

5.1. A FUNÇÃO DE APAZIGUAMENTO DA LUTA DE CLASSES 

O processo de hegemonização do discurso sobre o empreendedorismo parece, pelos termos 
de fetichismo enquanto processo já discutidos na apresentação da interpretação de Holloway 
(1999), ocupar seu lugar na luta de classes pela tentativa de formar uma nova forma social pela qual 
os sujeitos possam se classificar: a “classe empreendedora”. O processo de fetichização que forma 
essa “classe” pode ser visto também como um “processo de metamorfose do sujeito-trabalhador em 
‘empresa’: um processo que engendra o sentido produzido em discursos que convocam os sujeitos a 
trocarem o CPF pelo CNPJ, a identidade pela individualidade, a vida pelo consumo” (Cândido e 
Silva, 2022, p. 79). 

A difusão dessa ideologia não se dá apenas no ambiente de trabalho. A ética esperada do 
sujeito-empresa não se restringe a uma ética laboral, mas se objetiva totalizante em permear todos 
os aspectos da vida individual e social dos trabalhadores. A popularização de “gurus” e conselheiros 
em todas as formas de mídia, de livros à internet, de palestras nas empresas à televisão, proliferou a 
difusão das orientações de autogestão do indivíduo,  grande parte dessas orientações aparecendo 
como “autoajuda” (Leite e Melo, 2008). Mais do que isso, é criado todo um ecossistema de 
“educação empreendedora”, onde  

as instituições de prestígio internacional (ONU) e nacional (Sebrae) falam em 
nome dos agentes políticos e econômicos, e propagam, enquanto porta-vozes do 
discurso do capital, o efeito da positividade empreendedora por meio do ato de 
educar  para  inspirar  e  promover  a  competitividade  no  mercado  com  
atitudes  cada vez mais desumanas (Cândido e Silva, 2022, p. 85). 

Assim, são mobilizados esforços para a homogeneização da ideologia “empreendedora”, 
com o alvo dessa comunicação sendo justamente a massa trabalhadora, já desiludida com a crise do 
fetiche da Classe Média. A propaganda capitalista deixa de ser “trabalhe para o seu chefe” e passa a 
ser “seja seu próprio chefe”, omitindo diversos complementos a essa frase: “seja seu próprio chefe e 
cobre de si mesmo horas intermináveis de trabalho”, “seja seu próprio chefe e desvalorize seu 
próprio trabalho”, “seja seu próprio chefe e responsabilize apenas a si próprio se continuar 
pobre”. É cobrado do trabalhador que produza como trabalhador, mas que se veja como capitalista. 
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Essa ideologia, portanto, se pretende universalizante. Ela alega a unificação de classes sob a 
categoria “classe empreendedora”, conformando o alinhamento da classe trabalhadora aos 
interesses da burguesia não pela subordinação, mas por um pretenso pertencimento. Ela convence 
os trabalhadores a aderirem aos interesses dos empresários pela difusão da ideologia empreendedora 
como senso comum (Medeiros e Lima, 2023). 

A massificação dessa ideologia consegue atingir patamares que a antiga promessa da 
“medianização” da sociedade jamais alcançaria. A promessa da possibilidade de tornar-se classe 
média pelo estudo e pelo trabalho tem a sua função aspiracional, mas a ilusão do empreendedorismo 
é imediata. Para pertencer à “classe empreendedora”, basta ter “espírito empreendedor”. E não 
faltam cursos e coaches para ensinar qualquer um como desenvolver esse mindset. 

 

5.2. A FUNÇÃO DE INTERNALIZAÇÃO DO CONFLITO 

Vemos, então, que a “classe empreendedora” é composta por esse sujeito-empresa que se vê 
mais como chefe de si mesmo que como trabalhador do capital. Mas a realidade que insiste em se 
impor é que esse sujeito-empresa ainda tem como atividade principal o trabalho. A cobrança 
externa de um chefe é substituída pela cobrança “interna” quando ele diz a si próprio para trabalhar 
cada vez mais para alcançar seus objetivos, ainda que os resultados possam muito bem se limitar ao 
alcance da mera subsistência. Como bem explicam Cândido e Silva: 

O  sujeito-empresa  pode  ser  compreendido,  assim,  como  um  sujeito  
empreendedor  de  si  mesmo,  ora  sendo  seu  próprio  patrão,  ora  sendo  seu  
próprio empregado – o que caracteriza o processo de luta de classes entre 
capitalistas  e  trabalhadores.  Destarte,  a  liberdade  individual,  anunciada  pela 
sociedade de consumo e enaltecida pelo espírito empreendedor, é submetida às 
condições precarizadas de trabalho dentro da própria “eupresa”, de modo que o 
empreendedor, ao tempo em que se empenha para o aperfeiçoamento de seu 
“capital humano” por meio da tão propagada educação empreendedora, busca 
seu próprio reconhecimento, mas também se auto-explora. (Cândido e Silva, 
2022, p. 80). 

A criação de uma massa de “sujeitos-empresa” tem uma relação dialética com a deterioração 
das relações trabalhistas no Brasil. Ao mesmo tempo que essa construção foi necessária para 
movimentações que dissolveram parte dos direitos trabalhistas, essa própria dissolução reforça a 
percepção de que não há benefício em depender dessas leis. Com o trabalho CLT cada vez mais 
dilapidado, a “liberdade individual” prometida pelo “espírito empreendedor” oferece uma “solução” 
também individual para um problema coletivo, que acaba por agravar esse problema ao 
desmobilizar a coletividade. 

A própria aprovação da Reforma Trabalhista de 2017 se deu com alegações de que o 
conjunto de leis em vigor até então seria “supostamente obsolet[o], burocratizad[o] e inadequad[o], 
[e] estaria provocando rigidez desnecessária e elevação dos custos trabalhistas em prejuízo da 
produtividade das empresas, da competitividade nacional e, em última instância, do próprio nível de 
emprego e renda” (Manzano, 2021, p. 58). No entanto, efeitos secundários já são apontados, como: 
“baixas taxas de investimento produtivo, estancamento da produtividade do trabalho, perda de 
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competitividade externa, desmobilização dos estabilizadores automáticos que decorre dos sistemas 
públicos de proteção social e a redução generalizada da propensão ao consumo” (ibidem, p. 58). 

Desmobilizados os dispositivos coletivos garantidos pela CLT, o sujeito já imerso em 
ideologia individualizante volta-se cada vez mais para si. “O homem neoliberal é o homem 
competitivo, inteiramente imerso na competição mundial.” (Dardot e Laval, 2017, p. 322). O 
indivíduo, ao ser estimulado constantemente a considerar-se empresa em todos os campos da sua 
vida e relações sociais, passa a cobrar de si próprio a produtividade que atende aos interesses do 
capital, como forma de se destacar no “mercado”. Esse mercado, inclusive, onde “como o trabalho 
se tornou um ‘produto’ cujo valor mercantil pode ser medido de forma cada vez mais precisa, 
chegou a hora de substituir o contrato salarial por uma relação contratual entre ‘empresas de si 
mesmo’” (Dardot e Laval, 2017, p. 335). 

Assim, o trabalhador se vê cada vez mais sozinho e cada vez mais “responsável” pelo seu 
sucesso (ou, mais provavelmente, pelo seu fracasso). Não há mais pares, colegas de profissão. 
Todos são seus competidores, contra os quais o homem-empresa irá disputar cada contrato 
temporário de novo e de novo. Não há a estabilidade do salário, que foi substituído pela promessa 
que rendimentos variáveis garantem uma gestão flexível dos seus “ativos” (normalmente apenas a 
sua própria conta bancária) e permitem aproveitar as “oportunidades” nos (raros) momentos de 
maiores entradas, para administrar os riscos dos (frequentes) momentos de “vacas magras”. E, 
quando a situação apertar, não tem aumento para pedir para o chefe: ele é o seu próprio chefe. A 
boa notícia, dirão os coaches, é que empreendedor não tem limite de hora extra, e pode aumentar 
suas horas até a exaustão para fechar a conta no fim do mês. 

A luta de classes vira, então, uma luta interna. O homem-empresa se vê em condição de 
trabalhador-burguês. Ainda que não seja de nenhuma forma material um burguês, é assim que ele se 
imagina. Ainda que seja plenamente trabalhador, viva tão somente da sua força de trabalho, ele 
rejeita essa identidade. Sua atividade material é de trabalhador, e como trabalhador ele precisa da 
garantia de condições para seu trabalho, mas é ele também o responsável por essa garantia, tendo 
condições de sê-lo ou não. Então, é contra si mesmo que luta cotidianamente: enquanto o 
trabalhador que é, exige descanso e dignidade; enquanto o burguês que pensa ser, nega suas 
próprias necessidades e demanda jornadas extenuantes. 

 

6. CONCLUSÃO 

Montados os aparatos de propaganda como estão, o discurso que visa converter o 
“trabalhador” em “empreendedor” se encontra difundido já em todos os pontos de contato com a 
população. Seja dentro da empresa, seja no entretenimento ou mesmo nos espaços de educação, o 
trabalhador é exposto recorrentemente e reforçadamente à ideologia da sua transformação em 
homem-empresa. Mesmo (e principalmente) instituições de prestígio, governamentais ou não, 
nacionais ou internacionais, servem à propaganda de narrativas que 

procuram recuperar e estabilizar o empreendedorismo no mundo do trabalho 
como valor a ser perseguido, procurando, por um lado, silenciar,  neste  
processo,  que  a  retirada  de  direitos  acontece  gradativa  e  vorazmente, em 
especial com a perda de garantias asseguradas na Consolidação das Leis do 
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Trabalho (CLT); e, por outro lado, enaltecer as estratégias  discursivas  a  
respeito  da  educação  empreendedora,  naturalizando  os  efeitos de 
positividade no sentido de “ser empreendedor”, que enaltecem a autonomia, a 
liberdade e os direitos iguais na sociedade de mercado (Cândido e Silva, 2022, p. 
91) 

O trabalhador é, então, retirado da coletividade e jogado à própria sorte, responsabilizado 
por solucionar individualmente sua situação. Essa individualidade é, inclusive, incentivada pelo 
apelo à competição, à diferenciação, a destacar-se sozinho, sendo essa a única forma de garantir ter 
seu “produto” vendido no mercado, ainda que o “produto” seja ele mesmo. Sendo um 
“empreendedor” individual, é também o único responsável pelo investimento na sua “empresa”, e 
todo o risco da sua produção deve ser absorvido por ele. Sendo ao mesmo tempo chefe e 
empregado, cabe a ele decidir onde se encontra o equilíbrio entre receita e horas trabalhadas. 

A coletividade do trabalho junto a pares é substituída pelo “pertencimento” a uma nova 
classe: a “classe empreendedora”, com a qual é esperado que alinhe seus interesses. Passa a ser 
convencido de que a dilapidação dos direitos trabalhistas é do seu interesse, pois enquanto empresa 
é do seu interesse que eventualmente seja possível contratar mão-de-obra para somar à sua 
produtividade, ainda que essa própria dilapidação seja o motivo inicial pelo qual “empreender” 
passou a ser sua única alternativa. 

Dessa forma, a fetichização do “empreendedorismo” se aproxima do objetivo de 
obscurecimento da luta de classes de uma forma que o mito da classe média jamais alcançaria. 
Enquanto a medianização de classes pelo critério de renda e de consumo dependia da fé em um 
futuro ascensional, a medianização de classes pelo critério da “ocupação” enquanto 
“empreendedor” se apresenta como uma realidade imediata para todos que se dispuserem (por 
vontade ou, frequentemente, por necessidade) a abrir um CNPJ. 
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